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P. Manuel de Sousa Gonçalves

são daquela admirável variedade que adorna a Esposa de Cristo, contanto
que saibam convergir na unidade e no testemunho comum”. As palavras são
parte da homilia proferida na Casa que, segundo antiga tradição local, foi
a última habitação terrena da mãe de Jesus, em Éfeso (a famosa capela que,
mesmo o povo turco, apelida de “Meryem Ana Eví”), já fora das ruínas da
antiga cidade romana.
In «Ação Missionária», Janeiro 2007, p. 6-7.

O difícil diálogo com o islão
1. Pontos Gerais
Não era necessária a “polvorosa” que se levantou no mundo muçulmano por causa da referência a Maomé e ao Corão feita por Bento XVI na
Universidade de Regensburg, aquando da sua última visita à terra e país natal,
para dar fé da particular dificuldade que existe num eventual diálogo religioso entre muçulmanos e cristãos. Dificuldade máxima, se se trata de dialogar
sobre temas doutrinais: aí, uma conversa bilateral proveitosa roça facilmente o
impossível. São naturalmente mais fáceis os encontros em que não se toca na
discrepância doutrinal, quando eles se resumem a rezar em comum e trocar
sorrisos e apertos de mão. Segundo alguns comentadores, o Papa ousou, no
seu discurso professora de Ratisbona, tocar com o dedo na “crux” do diálogo
entre cristianismo e islamismo, para deixar uma ténue mensagem a uns e a
outros.
Para os dialogantes cristãos: muito bem que se promova amizade e
simpatia mútua, ajudando a esbater as más recordações do passado e a abrir
caminho para um encontro franco e aberto que chegue ao plano da experiência religiosa, e quiçá da doutrina; melhor ainda se se avança para ações
comuns em ordem a um mundo mais humano, fraterno e justo, que não se
conseguirá sem colaboração concertada das grandes religiões mundiais. Porém, depois disso, há muito caminho para andar e que ainda não foi andado: há mal-entendidos teológicos a superar, há reciprocidade de tratamento a
conseguir para cristãos que vivem nos países de lei islâmica, igual ao de que
muçulmanos usufruem no Ocidente, há feridas do passado a esquecer.
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Para os dialogantes muçulmanos: vocês sentem o aperto da Modernidade, mas persistem em manter o vosso esquema religioso e os fundamentos
históricos da vossa fé numa redoma fechada, onde nenhum olhar humano
pode entrar com espírito crítico e critérios racionais; para quando uma análise
histórica racional da origem e desenvolvimento do Corão, e da personalidade
do Mensageiro por quem Deus vos transmitiu a revelação? Dada a excitabilidade própria do temperamento emocional que caracteriza o povo de matriz
cultural árabe, só o facto de mencionar esses pontos já causa irritação. Foi o
que sucedeu.
Antes de mais, há que distinguir um Islão radical e o Islão moderado.
Este existe sobretudo a nível de intelectuais e alguns jornalistas, e no mundo
universitário (por exemplo a Universidade AI-Azhar do Cairo), e ainda de intelectuais argelinos ou franco-magrebinos que se sentem sacudidos, vivendo
em meio francês, pelo laicismo que caracteriza a República francesa face às
religiões organizadas e seu papel numa sociedade laica. O Islão radical, que
se costuma chamar de “islamita”, cresceu sobretudo com a implantação da
“wabbismo” muçulmano na Arábia Saudita, com apoio da dinastia real de Ibn
Séoud.
O cheik Mohammad Ibn Wabbh lançou em meados do século XIX
um Islão que se pretendia genuíno pelo regresso às fontes, cultivando uma
observância rigorosa da letra do Qu’ran. O wabbismo entrou, com apoio real,
na sociedade e território da Arábia Saudita (que por isso tem na bandeira um
livro e um alfange cruzados, com inscrição da profissão de fé islâmica), e o rei
Abd Aziz Ibn Séoud, em 1924, tomou Meca pelas armas, ocupou o santuário
da Ka’aba, e autoproclamou-se “protetor dos lugares santos islâmicos”, até aí
confiados à proteção dos Hachemitas da Jordânia, que eram descendentes do
Profeta. Não se esqueça que Bin Laden é originário da Arábia Saudita. E já se
vê por que razão Bin Laden quer expulsar da “Haram” (a “terra sagrada” onde
está Meca, a Kaába, Medina e o túmulo do “Profeta”) os americanos e todos os
ocidentais. O certo é que os deveres religiosos que o crente muçulmano deve
observar são simples; há depois um certo “embelezamento” de mitos à volta
do livro sagrado (o Qu’ran) e à volta do Profeta Mahummad e da revelação
divina mediante as aparições do arcanjo Gabriel, “pretensas” ou reais. Esses
mitos entraram ao longo dos séculos para o coração da “Sunna” (a Tradição
muçulmana). Acrescente-se ainda um duplo complexo do mundo islâmico
em relação ao Ocidente “tido” por cristão: um de inferioridade e outro, bem
mais forte, de superioridade. São factos.
Ora, a simplicidade religiosa, os complexos, os belos mitos – tudo isso
ajudou a configurar na psicologia do crente muçulmano e no “inconsciente
coletivo” de quem segue os “caminhos de Allah” uma consistência psicológica
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e um sentido de adesão ao Grupo que explicam o notável fervor religioso da
maioria dos crentes muçulmanos.
O pequeno complexo de inferioridade resulta da menor evolução tecnológica e nível de vida mais baixo que marcam as sociedades de matriz religiosa islâmica, mesmo se entendem como bênção e preferência pró-árabe de
Allah o facto de a maior reserva mundial de petróleo se encontrar no subsolo
do Médio Oriente.
O complexo de superioridade em relação ao Cristianismo e ao Ocidente (que o Islamismo acha estar em decadência de costumes) procede do
valor extraordinário atribuído ao livro sagrado que é o Qu’ran, e à excelência
inigualável, a seu juízo, do Profeta Maomé, o “Mensageiro” definitivo de Deus.
Duvidar da superioridade destes dois elementos centrais da religião islâmica
(já o advertiu por certo o Santo Padre), equivale para a mentalidade muçulmana a um pecado grave do género da blasfémia.
In «Encontro» N.º 393 – dezembro 2006
2. “Qu’ran sagrado” excelente Mensageiro
Em rigor, o verdadeiro” Corão”, na Tradição e crença que gerou o Islamismo, é um livro escrito em árabe e em folhas de ouro mas que está no céu
junto de Deus, e que, segundo a crença, foi “recitado” (daí o nome de “Qu’ran”,
termo que significa “recitação”) a Mahummad pelo arcanjo Gabriel (o “Jibbril”
do Corão), das muitas vezes que lhe apareceu em nome de Deus ao longo de
23 anos e por ocasião dos transes místicos do Profeta. Maomé respondeu ao
Arcanjo que não sabia ler, quando ele lhe mostrou o livro celeste e lhe disse que
o lesse. Então Gabriel começou a ler de modo que Maomé pudesse repetir a
recitação e decorar o texto. Os seus 6 companheiros memorizaram igualmente
a leitura do Arcanjo, depois da recitação feita pelo Profeta. Eles e a esposa Afsha,
a quem Maomé repetiu a recitação, guardaram tudo de memória e foram escrevendo como podiam, em ossos secos de camelo, pedaços de porcelana, pele seca
de cabra, folhas de palmeira, pedras brancas, até que ex-secretários do Profeta
(que aprenderam a escrita com escribas cristãos), por iniciativa e cuidados do
primeiro califa e sucessor de Maomé, Abu Bakr, juntaram tudo e puseram as
recitações e cópias por escrito. Dirigiu o grupo o companheiro e secretário do
Profeta, Zaid Ibn Thabit. Tudo foi escrito e revisto mais tarde por uma das viúvas do Profeta, Hafsah, filha do Califa Umar.
Uns 20 anos depois e após a morte de Maomé, o Califa Uthman
mandou juntar todos os pedaços escritos e os textos existentes (que outros
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tinham escrito), comparar os textos entre si, e escrever uma única versão,
destruindo todo o outro material e textos. Textos oficiais foram enviados
aos Centros mais importantes do Islamismo. Com o tempo, desenvolveu-se
uma belíssima arte de caligrafia islâmica (letra” kúfica “), que ornamenta as
mesquitas e o seu “mihrab” (nicho ricamente ornado que indica a direção
de Meca, para a oração, e onde se guarda o Qu’ran). O livro sagrado, o seu
manuseamento e leitura são rodeados de muito respeito, pois o livro é considerado “palavra do próprio Deus”, pronunciada através da voz de Gabriel
ou ouvida pelo “Profeta” .
Os Mestres muçulmanos gostam de salientar a superioridade do Corão em relação à Bíblia judaico-cristã. Esta, dizem, foi escrita por homens, em
geral depois dos acontecimentos, tendo sofrido adições e correções. Mesmo
o Novo Testamento, argumentam, foi escrito depois dos factos por mão humana, sujeitos a tratamento humano: não foram “falados” por Deus. O Corão
não: saiu diretamente da boca de Deus, e nada de estranho foi acrescentado,
dizem. Para mais, segundo a Tradição, por duas vezes o Arcanjo Gabriel, antes
de Maomé falecer, verificou com ele toda a recitação. Assim, para os muçulmanos, o seu “livro sagrado” (que contém 114 surahs ou “capítulos”, e um total
de 78.000 palavras em árabe e 6.000 versículos), é a coisa mais sagrada que
existe no mundo, porque saiu da própria boca de Deus, reproduz o “Qu’ran”
do céu, e não teve nenhuma emenda humana. Na sua opinião, um dos erros
dos cristãos é não aceitar que é neste livro que se contém a Revelação última
e definitiva de Deus, pois que ele é o “selo” final da Revelação – “ponto final”
que assume, confirma e completa todas as Revelações anteriores, sobretudo
Antigo e Novo Testamento.
Simplesmente (e isto desagrada aos “bons” muçulmanos), ainda não
foi feita a crítica histórica da origem e processo da redação corânica, a sua
relação ao que Maomé terá aprendido dos judeus e dos cristãos (monges e
alguns Gnósticos) que ele conheceu na Arábia e em Damasco, aonde ia como
condutor das caravanas dos comerciantes de Meca; nem se fez a comparação
com tradições religiosas pré-islâmicas da Arábia. Tentar isso seria ato grave
do género da blasfémia, argumentam os Mestres islâmicos, pois que o livro é
sagrado e sem comparação humana possível. Mas é uma tarefa para os intelectuais muçulmanos, até porque os livros sagrados cristãos foram sujeitos a
tratamento semelhante pelo Racionalismo dos séculos XVIII e XIX; passada a
prova, podem ser considerados hoje como os livros mais seguros da Antiguidade.
In «Encontro» n.º 294 – janeiro 2007
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3. O Corão tem destino universal?
O próprio “Livro Sagrado” diz que sim, tomando palavras do Profeta;
e qualquer Muçulmano “hanif ” (fiel ao “islam”) dirá alegremente que sim.
Vejamos.
Um tema clássico na Teologia Muçulmana, é a questão de saber se
o QU’RAN foi criado ou se É INCRIADO. Para não ser herética, a resposta
tem de ser que é “incriado”, pois existe ao lado de Deus e é Sua palavra absoluta. Por isso, é a profissão de fé em ALLAH como único Deus e Maomé
como Seu Profeta definitivo que define quem é muçulmano, sem necessidade de nenhum rito. Declarar tal profissão à “porta” do céu, garante logo
a entrada nele. Desse modo, segundo a Teologia islâmica, o Corão não é
imitável: ele é o selo final de toda a revelação religiosa anterior, e é a vontade
de Deus para toda a humanidade. Nas reações ao discurso papal na Alemanha, um “Ayatolah” do Irão afirmou o que é convicção e desejo de todo
o muçulmano: é o sagrado CORÃO que tem de governar o mundo. Não é
tanto que o Islamismo se torne a religião universal. É o “Qu’ran”, a Palavra
divina absoluta, que deverá orientar a Humanidade. Com este preconceito,
que espaço fica para um diálogo efetivo, a nível de convicções religiosas,
entre Islamismo e Cristianismo?
Reparemos nos versículos 19 e 20 da 3ª Surata do Qu’ran: “Para Deus:
a religião é o “Islam” (o termo significa “submissão”). Os adeptos do Livro
(judeus e cristãos) só discordaram por inveja, depois que a Verdade lhes foi
revelada. Porém, quem nega os versículos de Deus (= as recitações do Corão),
saiba que Deus é pronto em ajustar contas”. E agora o versículo 65 da Surata 3:
“Ó adeptos do Livro, porque discutis acerca de Abraão se a Tora e o Evangelho
não foram revelados senão depois dele? Não raciocinais? Abraão nunca foi
judeu ou cristão: foi sim “monoteísta” (“hanif ” em árabe – termo técnico do
Corão e teologia muçulmana); foi “muçulmano”, e nunca se contou entre os
idólatras” (v.67). Uma parte dos “adeptos do Livro” tentou desviar-vos; porém,
sem o perceber, não fizeram mais do que desviar-se a si mesmos”. “Ó adeptos do Livro: porque negais os versículos de Deus (o Corão), conhecendo-os?
Porque disfarçais a verdade com a falsidade?” (v.71). O Qu’ran afirma e exige
dos crentes um monoteísmo radical, a exemplo de Abraão.
Para atrair os cristãos, a Surata 5.19 recorda: “Ó adeptos do Livro,
foi-vos apresentado o Nosso Mensageiro para preencher a lacuna na série dos
Mensageiros (notar: a distância de tempo entre Cristo e Maomé foi de cerca
de 600 anos), a fim de que não digais: Não nos chegou nenhum alvissareiro ou
admoestador. Sim, já vos chegou um alvissareiro e admoestador, porque Deus
é Omnipotente”.
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Esta espécie de “complexo de superioridade” em relação ao cristianismo, tem aplicação também na relativa “mitização” do Profeta. A Tradição islâmica baseia-se nos 5 biógrafos de Maomé que, no século IX, o descreveram de
modo “sacralizante” e relataram seus actos e visões. Tomado de profundo fervor religioso, Maomé imitou os monges cristãos da Síria e começou a retirar-se para oração em locais solitários da montanha. Até que surgiram aparições
de “Jibbril” (Gabriel), mostrando-lhe o Corão celeste e ajudando-o a recitá-lo
de cor – o que ele vai passar a fazer junto de companheiros e o povo idólatra
a quem anunciava Deus Único, pois seus concidadãos eram pagãos e idólatras. Depois da fuga para Medina (para escapar à oposição dos concidadãos
de Meca que o tomavam por enlouquecido) e da tomada desta cidade pelas
armas dele e do seu Grupo, limpa os 360 ídolos que havia na Ka’aba. Esse templo tradicional (e pré-islâmico) é posto no Corão em relação com Adão e Eva,
e sobretudo com Abraão e Ismael, que o teriam construído; num ângulo do
mesmo está guardada a “pedra negra”, sagrada e celeste, a qual “caiu do céu”
(um meteorito?). Gabriel ensinara ao Profeta as orações a fazer e o modo de as
realizar (com prostrações), em honra do Deus Único, Clemente e Misericordioso e para submissão a Ele, obedecendo às Orientações do Qu’ran. Maomé
passou depois a orar na Ka’aba e a convocar o povo, a quem ensinou a oração
islâmica. As visões e a recitação do que ouvira continuaram. Até que um dia,
perdidas as forças, teve de partir para Deus. Segundo a Tradição, um cavalo
branco, alado, foi trazido por Gabriel; ajudado e conduzido por ele, voou até
Jerusalém, e de lá (do local do velho Templo judaico), foi levado através dos 7
céus (lembrar a cosmologia de Ptolomeu) até ao 8º céu, aonde ficou junto de
Deus, depois de 63 anos de vida.
Para a Teologia Islâmica, Maomé é o Profeta final, “0 selo dos Profetas”. Houve, dizem, Revelação de Deus desde o princípio (falam de 124 mil
Profetas, e o Corão cita todos os personagens importantes do Antigo Testamento – uns 26), terminando em Jesus todos Profetas. Mas foi Maomé quem
“encerrou” toda a Revelação divina, assumindo e confirmando toda a revelação anterior: ele é o “ponto final”. Dizem mais na Tradição (a “Sunna”): não
só ele ouviu e memorizou, e depois recitou, o ensinamento do livro divino.
Em certa altura, para consolidar a Palavra transmitida, Jibbrill passou para o
interior do corpo do Profeta (as suas veias e o seu coração) o sentido mesmo
da Palavra divina, de modo que até os seus gestos transmitiam revelação
Assim, pela memória dos companheiros, se originou mais um escrito
sagrado do Islão: os “HADITH” do Profeta, os seus ditos ocasionais, soluções
de casos correntes da vida, e gestos que realizou. Estão reunidos em 6 grupos
e somam o número de mais de 7000 sentenças, compiladas no século IX, e
conservadas por 3 “mestres” de entre os companheiros do Profeta. A terceira
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coluna do islamismo, a SHARI’A, ou lei geral, será elaborada ao longo da história como aplicação jurídica concreta do espirito e orientações do Qu’ran.
In «Encontro» n.º 395 – fevereiro 2007
4. A “Ka’ Aba” de Meca, centro do mundo
Por ser tida como o “centro do mundo” e referência histórica central
do Islão, é que todo o crente muçulmano, esteja onde estiver, reza sempre
(prostrado no chão ou em cima do seu “tapete da oração”), voltado para lá.
Pode ver-se também algo de mitológico à volta da história da Ka’aba
de Meca, tida como o “centro do Mundo”, já que foi por lá que Maomé começou a campanha contra o politeísmo (o que lhe atraiu a ira dos habitantes, que
lucravam com quem vinha prestar culto às imagens pagãs). Dessas tradições
e crenças se originou o programa que todo o peregrino à cidade santa tem de
cumprir, desde as 7 voltas à roda do “santuário”, a corrida para Mina (a 20 Km
de Meca), a imolação de um carneiro ou jovem camelo, as orações islâmicas,
o apedrejamento do demónio tentador, o jejum, a corrida entre Safa e Marwa,
as abluções, a pregação escutada ao sol no “monte Arafat”, o corte de cabelo e
das unhas, etc. Esta prática da peregrinação (o “hajj”, a realizar ao menos uma
vez na vida) costuma juntar mais de um milhão de peregrinos. Transmite forte sensação de pertença ao Grupo.
Houve na história quem tenha pensado explicar as visões do “Mensageiro” por fenómenos psíquicos ou auto-sugestão (Rousseau teria sido o primeiro). Ir por esse lado equivaleria a barrar o caminho para qualquer espécie
de diálogo, e seria erro em relação ao Profeta. Todos os biógrafos apresentam
Maomé como muito devotado à oração e de convivência sã. As sentenças dos
“Hadith” parecem ser de pessoa sensata e equilibrada. Olhando ao Corão, o
que ressalta daí é a descoberta de uma entrega total do Profeta a Deus, a quem
chama “Senhor”, de quem se considerava servo submisso (“islam”). O Corão
ressuma espiritualidade quando se refere à relação do crente com Deus. Com
o tempo, o desenvolvimento da religião islâmica levou, depois do formalismo
dos séculos X-XI, à grande corrente mística que dá pelo nome de Sufismo,
cujo ponto alto são os místicos do século XIII. A entrega a Deus evoluiu aí
para uma expressão afetiva vizinha ao cristianismo: bom número dos textos
místicos do Sufismo são aceitáveis para um cristão. Desse modo, uma imagem
de Maomé que não o considerasse profundamente crente e devoto a Deus,
seria injusta e falsa, à luz dos textos do Corão. Lendo as principais “surahs”
(capítulos) do “livro sagrado”, fica-se com a impressão de que Maomé teve
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consciência da sua missão de Profeta e que a viveu com devoção, levando o
povo idólatra da Arábia à “submissão” ao Deus Único, Clemente e Misericordioso (sem dúvida que esta conceção de Deus, Maomé a bebeu na tradição
judaico-cristã, tendo-a assumido e adaptado para o seu povo). .
5. Terão os Cristãos deturpado a revelação?
É esta a acusação maior que os Mestres muçulmanos dirigem ao cristianismo. É também a maior dificuldade para o diálogo doutrinal: com a doutrina das três Pessoas divinas em Deus e a afirmação da divindade de Cristo,
os cristãos, dizem esses Mestres, corromperam a Revelação. Os muçulmanos
em geral, e os ‘’’Ulemas’’ (ou Mestres) não atingem o que há de simbolismo
e analogia no discurso cristão sobre a Santíssima Trindade (que para eles é
“shirk”, politeísmo) e sobre a divindade de Cristo, tido como Filho de Deus.
Há aí todo um problema de linguagem que não funciona.
Argumentam assim (reparar na conotação cultural árabe): ter um
“filho” significa precisar de alguém para manter viva a memória do “pai” e
prosseguir com o governo da família; além disso, ter um filho implica sexo.
Ora, Deus, Único, Eterno e Transcendente, não pode ter “Filho”, nem precisa
dele, nem é carnal como os humanos. É assim que o Qu’ran afirma que Deus
é “não-gerado” e “não-gerador” (por ex., surah 17, v.111), nem pode partilhar
poder com outro. “Ó cristãos: não exagereis a vossa religião! Parai de dizer
que são “TRÊS”. Porque Deus é um só Deus, glória a Ele. Longe está a hipótese
de ter tido um filho! A Ele pertence tudo quanto há nos céus e na terra, e Deus
é mais do que suficiente Guardião” (“surah” 4, v.71).
A citação desta “surata” mostra como o diálogo religioso a nível
de doutrina não pode visar que se chegue a uma convergência ou unidade
de pontos de vista (no caso impossível); visa sim captar o sentido e alcance
religioso da crença do interlocutor, para proveito e tolerância mútua. E há
certamente questões prévias a considerar, que são do plano da filosofia e do
alcance da linguagem. Neste campo, o que interessa é descobrir, para enriquecimento mútuo, o valor religioso da crença do “outro”. Quanto a diálogo
sobre a Trindade ou sobre Cristo-Filho de Deus, o islamismo está completamente bloqueado pelo Corão em relação ao cristianismo. Vejam a Surata 5:
“São blasfemos os que dizem: Deus é o Messias, filho de Maria, ainda quando
o mesmo Messias disse: ó israelitas, adorai a Deus, que é meu Senhor e vosso”
(v. 72). “O Messias, filho de Maria, não é mais que um mensageiro, do nível
dos mensageiros que o precederam; e a sua mãe era sinceríssima. Ambos se
sustentavam de alimentos terrenos, como todos...” São blasfemos aqueles que
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dizem: Deus é Um da Trindade, pois não existe divindade alguma além do
Deus Único (Surata 5.73).
In «Encontro» n.º 396 – março 2007
6. Islão no plural
No complexo mundo do Islamismo, há pluralidade antes de mais a
nível de implantação geográfica. Tradicionalmente quase se identificava Islamismo com povos e países do Próximo Oriente, acrescentando-lhe a orla
marítima norte-africana, mais vários países das costas ocidental e oriental da
África e do centro desse Continente. Essa identificação já não é válida hoje,
porque atualmente o Islão é sobretudo asiático. Indonésia, Paquistão, Malásia,
Bangladesh, são países de larga população e de grande maioria (se não a totalidade do povo) muçulmana (acrescente-se parte da Índia). Há sinais de que
pelo ano 850 algo de islamismo já tinha chegado à Indonésia e à China. Conquistada a Pérsia em 642, foi fácil avançar para Oriente. Se no norte de África a expansão do Islamismo resultou de conquista e ocupação militar, para
Oriente (e do mesmo modo no continente africano) a expansão teve também
como apoio a prática do comércio. Apesar da dispersão geográfica, chegaram
também a esses países as diferentes correntes doutrinais. É assim que, presentemente, em termos de fanatismo religioso, certos grupos da Indonésia
e a maioria dos “crentes” paquistaneses não ficam muito atrás da militância
agressiva das Fraternidades Muçulmanas do Egipto (os “Irmãos Muçulmanos”, fundados em 1924; deles derivou o “Hamas” antijudaico). Estão espalhados por vários países e radicalizam o comportamento religioso e social do
Islão.
A pluralidade dentro do campo islâmico existe também na tradição
religiosa e no tipo de governo que conheceram os vários países (califado, sultanato, cheiks, várias dinastias...), o que levou ao longo da história a bastante
derramamento de sangue. É conhecida a divisão muçulmana entre “Shi’ismo” (o termo “Shi’a” em árabe significa “Partido”, e “Shi’ismo” é o “Partido de
Ali” – o 4° Califa: 656-661), e o “Sunismo” (de “Sunna”, termo que significa
“Tradição”). A origem do “Shi’ismo” foi sangrenta e teve origem nas disputas
dos séculos VII - VIII sobre a sucessão no Califado (“Califa” significa “lugar-tenente” do Profeta, seu “sucessor” na direção da Comunidade, a “Ummah”
muçulmana). Na teologia e direito islâmicos, anda desde o princípio a seguinte questão: o Califa deve ser escolhido entre os descendentes do Profeta, ou
escolhido pela Comunidade? Ali era genro de Maomé (casado com Fátima, a
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filha preferida) e os seus apoiantes afirmavam que um dia o Profeta se sentara,
cansado, na borda de um tanque, pusera a mão (outros diziam o manto) no
ombro de Ali, e dissera: ele será o meu sucessor. Mas de facto quem sucedeu
foi o velho sogro Abu Bakr (que fora o 1° convertido de Maomé). Governou
de 632 a 634, e antes de morrer indicou Omar para sucessor (o conquistador
de Jerusalém em 638). Porém, um escravo cristão e persa assassinou Omar em
644, o qual ainda conseguiu indicar 6 pessoas que escolheriam o novo Califa.
A escolha recaiu no velho Uthman (644-656), que foi o organizador da versão
oficial do Qu’ran. Dos dois filhos de Ali, Hassan aceitou a nomeação, e tornou-se o antepassado do ramo “ismaelita” (que hoje é chefiado pelo príncipe
Aga Khan). Hussein e apoiantes de seu pai acusaram os redatores do texto
final do Corão de terem eliminado a frase de Maomé que indicava Ali para
sucessor; por isso, um apoiante de Ali assassinou Uthman, o que vai levar à
guerra civil, por Ali se ter recusado a castigar o assassino. Ali preparou-se para
segurar o poder, que acabara por ser dado por Uthman a seu parente e Governador da Síria, Um’awiya. Depois, Ali pensou num acordo de paz e aceitou a
arbitragem, mas uma fação radical do seu grupo (os “Karahjitas”) achou que
devia ser Allah a mostrar a sua vontade através da sorte da batalha. Esta foi
desfavorável a Ali, porque os adversários puseram folhas do Corão na ponta
das lanças, o que levou os apoiantes de Ali a não investir contra eles. Um dos
dissidentes assassinou então Ali em 661. O Califa Um’awiya entretanto mudara a capital para Damasco e deu início à dinastia dos “Ummayada”, tornando a
chefia hereditária. Seu filho Yazid por isso tornou-se califa, deixando de lado
o filho de Ali, Hussein, descendente do Profeta. Hussein retomou a luta, mas
foi assassinado em Kerbala (atual lraque), em 10.10.680. A dissidência continuou, agora sem guerra, e o Grupo de Ali-Hussein acabou por se instalar na
Pérsia, onde fundou um governo Shi’ita que funcionou até ao século XVIII.
Os shi’itas afirmam que Ali e Hussein eram uma espécie de Maomé redivivo.
O SHI’lSMO distingue-se do SUNNISMO nos seguintes pontos: Deus
conhece as ações humanas mas não as predestina; o califa deve ser tomado de
entre os descendentes do Profeta; permite-se casamento temporário; têm outra forma de fazer a oração e as abluções rituais preparatórias; veneração (com
algum exagero) de santuários ligados a “ímans” tidos por santos ou mártires, e
seus túmulos; sendo descendente do Profeta, que Deus escolhera para Mensageiro, o ímam é iluminado pela sabedoria divina que habitava o Profeta, e por
isso é infalível no que diz respeito ao “islam”. Os shi’itas” mantiveram sempre
e mantêm a militância agressiva do princípio. (Quando desfilam batendo no
próprio peito, fazem-no em lembrança dos sofrimentos de Ali e Hussein, e em
sua memória). Xiitas e Sunitas, com as suas diferenças, dividem o mundo e a
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tradição muçulmana, e têm dificuldade em se entender, pois os xiitas dizem
que os seguidores da “Sunna” truncaram o Corão quando ele teve a redação
oficial, por terem eliminado a referência do Profeta a Ali como seu sucessor.
7. Diferentes leituras do Corão
Outro motivo de divisão no islamismo tem a ver com a interpretação
do Corão. Contam-se quatro escolas e tradições diferentes de interpretação,
umas mais literalistas que outras: interpretação “MALEKITA” (predomina
no Maghreb e França); interpretação “HANEFITA” (Turquia); interpretação
“CHAFlTA” (Egipto, Universidade aI-Azhar); interpretação “HANBALlTA”,
semelhante ao wabbismo saudita e seu inspirador, fundamentalista (a Arábia
Saudita subsidia uma rede mundial de escolas – as “madrasa”, desta tendência). O nome de cada escola deriva do “immam” que a inspirou (“ímmam” é
o líder da oração e da mesquita, “ulemas” são os “mestres” da doutrina; no
“shi’ismo” o immam tem mais influência que no Sunnismo, pois é também
“guia espiritual” da comunidade; e, no Irão, também “supervisor” político).
É também diferente o islamismo turco, devido às reformas “ocidentalizantes”
realizadas, no plano cultural e político, na primeira parte do século XX, até
ATATURK ter criado a Turquia moderna, afastando-se do islamismo clássico
(aboliu a Shar’ia, por exemplo, na década de 1920, e “desobrigou” de cumprir
a sexta-feira como dia de oração comum; depois aboliu em 1924 o “Sultanato”,
pois o Sultão de Istambul pretendia ser o Chefe geral do Islamismo, o que desagradava a muitos, sobretudo ao Shi’ismo). É o que chamam o “Karmelismo”
(do nome do Reformador), que os muçulmanos radicais acham ser herético.
Típicos desta tendência são os “derviches”, que realizam oração com canto e
rodopio de dança (idênticas confrarias no islamismo da Índia, com evolução
para comportamento próprio de “fakir”).
Quanto ao Islamismo radical, ele desenvolveu-se a partir do Wabbismo saudita, e do Shi’ismo que se radicalizou no Irão com os Ayatollahs,
os quais acham que a religião deve estar à frente da política e qualificá-Ia. A
Pérsia foi ocupada pelos Mongóis em 1220; em 1502, chegam invasores do
Azerbaijão, já islamizados, e anos depois o Shi’ismo é adotado como versão
‘’oficial” do islamismo local. A ocidentalização cultural do início do século
XX não abafou o “xiismo”, que foi reavivado depois que o Ayatollah Komeiny
introduziu a revolução que tirou o poder ao “Xá” Pahlevi. Muçulmanos radicais sonham com um país com a vida privada e social totalmente inspirada
no Corão, nos “Hadith” e na “Shari’a”. As tentativas feitas até hoje, porém,
são pouco ou nada convincentes, sobretudo para intelectuais desses países.
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Houve também um Movimento que pretendeu que todo o Islão se unificasse
sob um mesmo “Califa” como no princípio, mas a experiência do Império
Otomano (turco) desiludiu quem assim pensou. Por finais do século XIX, ao
invés, ganhou corpo a influência do Iluminismo racionalista europeu junto
de pensadores locais, sobretudo na Turquia, Egipto e Pérsia. A evolução fez-se
antes no sentido de um Estado laico, ideia que vai avançar antes de mais na
Turquia com Moustaphà Kémal Ataturk, o Reformador e “pai da Pátria” atual.
Deixaram nome na história, (propagandeando ideias Iiberais, racionaIismo
e propostas de reforma social) intelectuais como o afegão Jamal al-Din al-Afghani (1839-1897), o egípcio Muhammad Abdou (1849-1905), defensor
da ideia de tolerância religiosa, e o libanês Sayyid Muhammad Rashid Rida
(1865-1935). As ideias destes homens não se perderam, pelo que hoje, entre
os intelectuais islâmicos, se consolida a ideia de um Estado laico como melhor
opção para seus países. No entanto, perante a reação dos “islamitas” radicais,
a ideia não é pacífica.
Depois que o Islão chegou à Pérsia, a expansão foi rápida em várias
direções: perto, por ação militar; para oriente, por contacto comercial. Idem
para a África: a partir do norte do continente, o comércio e as armas espalharam o Corão. Historiadores da Missão afirmam que, de meados do século
XIX em diante, a França e a Inglaterra favoreceram a expansão islâmica em
África, para contrabalançar a influência das Missões cristãs, que o colonialismo desses países receava não apoiassem a política seguida. Na África oriental,
a expansão deveu-se ao comércio marítimo. O Sudão teve invasão militar a
partir do Egipto. A Etiópia (que tem cristianismo e islamismo em 50% para
cada lado) sofreu uma forte invasão árabe no século XVI, mas um contingente
militar português, ido de Goa sob comando de Cristóvão da Gama, travou a
invasão (ficaram fortalezas como sinal disso, por exemplo a famosa fortificação de Gondar).
In «Encontro» n.º 397 – abril 2007
8. Um diálogo indispensável
Foi o Prof. Samuel Huntington, da Universidade americana de Harvard, quem lançou a expressão “choque de civilizações” (“The clash of civilizations”) a propósito da divergência religiosa e cultural entre mundo islâmico e
mundo ocidental. Não há dúvida que existe certa tensão latente, a qual vem da
história, das diferenças, e do facto, diz-se, de que todo o monoteísmo tende a
ser exclusivista. Tendo em conta, porém, que os dois monoteísmos abrangem
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uma boa porção da humanidade, um confronto, um “clash”, seria um fracasso
que atingiria a credibilidade de ambos os “credos”, e quiçá a utilidade da religião em geral como serviço do homem e da civilização.
Olhando ao que há em cada uma das duas religiões como capacidade
de transformação pessoal e social, é de aceitar a priori a possibilidade de uma
aproximação dialogante, e uma união de esforços, que acabará por ser benéfica para um e outro lado.
As iniciativas de Bento XVI
Há que agradecer ao Papa Bento XVI duas atitudes que talvez fiquem
para a história: com o conhecimento que tem de prática da teologia e a argúcia da sua maneira germânica de ser, ele teve a ousadia de mostrar como
um conceito incorreto de Deus afeta e desvirtua uma reta antropologia, uma
ética bem fundada, e um relacionamento pacífico entre os grupos humanos.
Outra atitude a destacar, é a paciência que teve com as afrontas que lhe foram
feitas, a ele e seus irmãos cristãos, e a coragem de convidar claramente a uma
retomada séria do diálogo islamo-cristão, a todos os níveis, quando reuniu em
25 de Setembro último em Castelgandolfo diplomatas de praticamente toda a
“UMMAH” islâmica. O Papa foi claro: “desejo que as relações inspiradas na
confiança que se instauraram há vários anos entre cristãos e muçulmanos não
só prossigam, mas se desenvolvam num espírito de diálogo sincero e respeitoso, fundado num conhecimento recíproco cada vez mais autêntico”. E acrescentou com mão de mestre: “não é só questão de um diálogo inter-religioso,
pois este não é separável do diálogo intercultural”. Este diálogo corresponde
a “uma necessidade para construirmos juntos o mundo de fraternidade e paz
desejado por todos os homens de boa vontade”.
Rever a noção de Deus
O Papa não o diz, nem o disse em Regensburg. Mas tal necessidade
parece derivar do facto de que é a visão corânica da natureza de Deus, afirmado como absolutamente transcendente, sem possibilidade de uma aproximação cognitiva baseada em analogia que parta da realidade humana – é
isso que, indiretamente, justifica o uso da violência por crentes do Islamismo
(erradamente, pois também abundam no Corão recomendações de benevolência e mansidão). Mas tem-se a impressão que tem aí raiz (nessa noção incongruente de Deus) a ideia e prática da “jihad”. Esta, do sentido original de
“guerra justa”, evoluiu com o tempo e a prática histórica para o outro indefensável de “guerra santa”.
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Na sua “lição académica” de Regensburg, o Papa aproxima como devendo ser correlativas, três realidades temáticas: Deus-Razão-Religião.
No cristianismo, Deus é entendido como Suma Perfeição e Plenitude
de Verdade e Amor. Desse modo, o que for lesivo da perfeição e da verdade
não deve ser atribuído a Deus (Iogicamente, a violência, assim, nunca pode
ser “santa”).
O Qu’ran e a teologia muçulmana insistem na absoluta e total transcendência de Deus, a qual O coloca fora de todo o esquema humano, apenas definido pela sua própria liberdade e omnipotência. Não se reduz a isso
a noção islâmica de Deus, pois cada Surata do Corão começa por designar
Deus como “o Clemente” e o “Misericordioso”. Quando se vê um muçulmano
piedoso passando nos seus dedos uma espécie de “rosário” de contas, sabe-se
que ele está dizendo silenciosamente os 99 “nomes” (adjetivos) com que o
Qu’ran qualifica e define a Deus: Sapientíssimo, Prudentíssimo, Indulgente,
Misericordioso, Omniouvinte, Omnividente..., até 99 atributos. Mas o 100° é
significativo: - “100º – Deus não tem nome” (referência a uma Transcendência total). Desse modo, o que Deus quer ou aprova é “bem”, mesmo que não
o seja para os humanos. Sinal de que aprova, para um muçulmano, é se tal
estiver dito no “livro sagrado” e sancionado pelo “Mensageiro” ou seu sucessor, mesmo se estiver fora dos esquemas ou visão dos homens; pela vontade
poderosa de Deus, é transformado em bem e em verdade. Pode dizer-se que,
no cristianismo, o centro de tudo é uma Pessoa, Jesus Cristo; no islamismo, o
centro de tudo é um livro, “o Qu’ran sagrado”. Ora, segundo o “Livro”, a “causa
de Deus”, dentro de cada pessoa, dentro da Comunidade e dentro do mundo,
tem de ser promovida e defendida, pois que o verdadeiro crente é um “islam”,
um “hanif ” monoteísta, totalmente “submisso a Deus”. Por isso, tudo o que se
fizer pela “causa de Deus”, é bem. Quem interpreta se dada situação é ou não
“causa de Deus”, é o mestre religioso, o “ímam”, orientado pelo ‘livro” sagrado.
Mas que acontece quando a dimensão religiosa se embrenha com a dimensão política, e esta coloca o aspeto religioso ao seu serviço, como é o caso de
quando o Califa ou o “ímam” acumulam os dois poderes? Um apelo seu a uma
“guerra” julgada justa por ele, torna-se obrigatória para todo o crente capaz de
participar.
Submissão ou comunhão?
Reparando bem na noção de Deus que transparece do Qu’ran e da
Tradição islâmica, a insistência extrema na Transcendência divina acaba por
apresentar a natureza de Deus em termos de poder: Deus pode tudo, porque
transcende tudo (até a lógica). Quanto ao cristianismo, a natureza de Deus
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é vista em termos de Suma Perfeição e de Verdade absoluta, acabando por
relevar a trilogia “Perfeição-Verdade-Amor”. E assim, se a palavra chave do islamismo é “islam” (submissão a Deus), a palavra-chave do cristianismo é “comunhão”. Por outras palavras: na noção cristã de Deus, pensar que Ele aprove
algo que é racionalmente falso ou maldoso torna-se ofensivo da Sua Perfeição,
e por isso é de rejeitar. Foi esta razão por que em Regensburg o Papa afirmou
que o “filtro” da razão deverá crivar as noções que os homens se fazem de
Deus.
Os povos do Próximo Oriente, antes e depois de Maomé, estiveram
por vezes sujeitos à arbitrariedade de poderes políticos opressivos; será por
isso que a noção de total Transcendência divina os leva a pôr uma “ponta” de
arbitrariedade no Poder de Deus? Ao invés, a cultura ocidental resulta da síntese de três forças aglutinantes: a Racionalidade grega (o “Logos”, na expressão
do Papa), a objetividade jurídica dos Romanos, e o personalismo próprio da
mensagem cristã. Será por isso que em mentalidade cristã não se pode levar a
Transcendência divina para lá do que uma “sã Razão” pode admitir? Se assim
for, os teólogos de um e outro lado, em diálogo propriamente inter-religioso,
têm aqui matéria e temática para mútua e muita explicação.
In «Encontro» n 398 – Maio 2007
9. Alguns pontos mais de fricção
Existem diferenças de pormenor entre prática religiosa islâmica e
prática cristã que não fazem obstáculo nem à convivência nem à mútua aceitação, e por isso nem serão objeto de diálogo inter-religioso. É o caso da forma
de rezar, com aquela ginástica toda que os orantes executam em grupo sob
orientação do “ímam”, e a recitação conjunta da fórmula de fé (só Allah é Deus
e Maomé é o Seu Profeta), bem como as orações, em 8 actos de devoção seguidos e distintos, mais a recitação da primeira Surata do Corão. As inclinações
(“ruku”) significam respeito. Poderá criticar-se o facto de ter de ser tudo em
língua árabe (tal como o Corão, que em princípio deve ser lido e meditado em
texto árabe): parece exagerada esta estreita ligação linguística à remota origem
dos textos e da prática religiosa. As orações são de louvor. Mas a última diz:
“Deus é Único; Ele é eterno e Absoluto; ninguém nasceu dele e Ele não nasceu
de ninguém. Não há ninguém que se pareça com Ele”. E a fórmula recorrente
é: “Allahu Akbar” – Deus é o Altíssimo.
Outro ponto menor são as restrições alimentares, possivelmente herdadas do Judaísmo (havia judeus na Arábia, os quais sofreram dificuldades
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por terem uma vez, em batalha, colaborado com os agressores; pouco depois,
começaram a receber represálias por parte de Maomé). Tais cuidados alimentares entendem-se num país de clima quente como é a região da península
arábica. Assim, tudo o que se refere ao porco (carne, enchidos, gordura animal), bem como álcool, é “haram”, isto é, proibido, correspondendo à regra do
“kosher” dos Judeus (kosher é o lícito – “halal” para os muçulmanos). Judeus e
muçulmanos, entrando em talhos para se abastecer, perguntarão sempre se os
produtos são “Kosher” (os hebreus), ou “halal” (os muçulmanos). Para serem
“halal”, os animais deverão ser mortos com corte da veia jugular (no pescoço),
enquanto o operador reza uma oração apropriada.
Problemas podem advir das regras do casamento: um muçulmano
pode casar com mulher ou jovem cristã ou judia, ou muçulmana; não com
uma politeísta ou pagã. Mas o inverso (em relação aos cristãos) não é permitido: mulher muçulmana não pode aceitar marido não-islâmico, e muito
menos um cristão. É o que vem determinado na Suratã 5.5. Isso por vezes
complica o relacionamento entre comunidade cristã e vizinhos muçulmanos.
Tive experiência num país de população muçulmana da ordem dos 90%, a
Gâmbia (ao lado da Guiné Bissau), em que uma aldeia de comerciantes onde
havia “Irmãos paquistaneses” fanáticos estavam destruindo uma aldeia cristã
pelo casamento, pelo facto de procurarem noivas cristãs, que atraíam por serem mais ricos. É que, casando, a esposa tem de seguir a religião do marido
– no caso, fazer-se muçulmana (fica em xeque a liberdade de consciência e
de religião). Em geral, comunidades muçulmanas na Europa evitam escolher
para suas filhas as escolas mistas, com receio de que as meninas venham a ter
algum problema, na altura do casamento, por causa da regra do Corão. Quanto à poligamia, ela entrou desde o princípio nos hábitos sociais islâmicos, por
causa das muitas viúvas que as guerras permanentes do princípio causavam.
O marido pode ter até 4 esposas, esclarece a Sutra 4.3 (diz-se que Maomé teve
a primeira, e depois mais 12, das quais 2 judias e uma cristã – uma ex-escrava
trazida do Egito).
In «Encontro» n.º 399 – junho 2007
10. As feridas da história
As mais antigas
Tais feridas, provocadas de um e outro lado ao longo de quase 13
séculos de proximidade, ora com violência de um lado ora violência do outro,
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não serão bem, em si mesmas, um obstáculo ao diálogo se houver boa vontade dos dois lados. Mas são obstáculo a um diálogo em confiança, aberto, e
sem segundas intenções nem sectarismo. A queixa maior do mundo islâmico
diz respeito à época das Cruzadas medievais (1096-1291). Não consideram
os muçulmanos que os árabes não eram habitantes originários da Palestina,
a qual foi conquistada por eles – Jerusalém em 638, Damasco (Síria) em 635;
depois, Egipto, Pérsia e 1ª parte do norte de África de 639 a 642; chegaram ao
sul da Espanha em 711. Os Cruzados não falavam em ir atacar o Islão; falavam
em libertar Jerusalém e os “lugares santos” e dar segurança aos peregrinos,
embora, de facto, nessa data a Palestina fosse já dominada pelo Islamismo
(era território turco), e houvesse no lugar do Templo Judeu a Mesquita de
Omar (do século VIII). Jerusalém será depois considerada a 2ª cidade santa
do Islão, pelo facto de Maomé, inicialmente, rezar virado para lá (antes de ele
e os sequazes o fazerem voltados para a Ka’aba de Meca); e porque, segundo a
Tradição em lenda, se contar que foi de lá (do “monte Sião”) que Maomé, com
Gabriel e o cavalo branco trazido pelo Arcanjo fez, no ano 615, a parte final da
viagem para o 8° céu (na noite que os Mestres chamam a “noite da subida” – a
“Lailat ul-Mi’raj” e na qual Gabriel lhe terá ensinado as regras da oração islâmica). Por fim, expulsos os Cruzados da Palestina e desfeito o “Reino Latino
de Jerusalém”, quando Saladino tomou a cidade, o que restava dos cavaleiros
da Ordem Hospitalar de S. João e outros refugiaram-se em Chipre, ficando
lá de 1290 a 1309. Os turcos acabaram por obrigá-los a voltar definitivamente à origem europeia. Haveria “contas a ajustar”, pois, segundo as crónicas, a
tomada de Jerusalém pelos Cruzados em 1099 fora bastante sangrenta; não
menos terá sido a retomada da cidade por Saladino em 1187. Coisas que será
necessário expurgar da memória pelos dois lados.
Entretanto, nesse longo período de tempo, houve fases em que cristãos e muçulmanos conviveram pacificamente na Palestina, e outras fases de
luta quase permanente, sobretudo depois que os Turcos tomaram conta da
região.
As mais recentes
A má recordação dos povos do Próximo Oriente em relação ao Ocidente inclui também o que se passou com o desmembramento do Império
Turco, feito pela França e Inglaterra em seguida à guerra de 1914 – 1918 (a
Turquia aliara-se à Alemanha, e perderam a guerra). Os dois países ocidentais
desenharam um tanto arbitrariamente todos os países da região e colonizaram alguns (Síria e Egipto pela Inglaterra, Líbano pela França...), e com os
americanos implantaram depois o Estado de Israel (1949) sobre território ára-
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be, desalojando o povo palestino. O Ocidente, por isso, sobretudo os Estados
Unidos, são considerados e publicitados nos Media como o “Grande Satã”.
A recente aventura ocidental na região tem como consequência mais lamentável, além de suscitar reações de violência, o perverso efeito de desacreditar o
Islamismo moderado, afastando da cena os seus defensores, quando só através
deles será possível a evolução interna, a nível de cultura e religião. Tudo isto
acaba por tornar mais difícil a aproximação para um diálogo frutuoso, antes
de mais a nível da religião, para avançar depois para outros níveis da cultura.
As Suratas do Corão que falam da “Jihad” (a “guerra justa”) no sentido militar
(pois a “jihad” é primariamente o “esforço pessoal” por ser fiel e submisso a
Allah), inclui entre os motivos para ela os casos em que há ataque dos” infiéis”
à “Dar al-Islam” – à Casa (ou terra) do Islão. Bin-Laden baseia-se nisso para
a sua “jihad”. Na sua ótica e na de muitos muçulmanos de linha dura, a presença militar ocidental na “terra da submissão – ou do “islam” é um ataque
de “infiéis” à “casa do islam”, do género das Cruzadas de antigamente. Lidos,
assim os factos, então nesse caso aplica-se a letra do Corão sobre a “jihad”, se
se quiser ser de “fidelidade material ao texto”.
Desse modo, o diálogo religioso entre Cristianismo (residual em boa
parte do Ocidente) e Islamismo tem de começar por uma purificação da memória. Voltando atrás, há que dizer que a expansão da fé islâmica aos povos
cristãos conquistados teve diversos matizes. Pela letra, o Corão proíbe impor
a fé à força, conforme se lê na Surata 2, verso 256: “nada de imposição em religião”; e na Surata 10, v.99: “se o teu Senhor quisesse, todos os povos da terra
acreditariam. Será que te compete a ti obrigar as pessoas a serem crentes?”
– Mas, a verdade é que na história as coisas não se passaram assim. Às comunidades cristãs e judias, conquistadas, era posta uma tripla possibilidade:
conversão (e a pressão social contava, sobretudo para os cristãos instruídos,
desejados para o funcionalismo); ficar livre, vivendo seguro sob domínio muçulmano mas pagando uma “taxa de religião”; ou, eventualmente, arriscar-se
a perder a vida (houve mártires em Córdova no tempo de Abdemarrão III, o
califa local no século X). A escolha recaía naturalmente na segunda hipótese.
Ainda hoje não é cómoda a situação das Comunidades cristãs em países como
o Paquistão, em parte no Egipto e na Argélia (é notório o fanatismo dos “Irmãos Muçulmanos” ou “Fraternidades Muçulmanas” do Egipto). E é negativo
para o diálogo inter-religioso de cristãos e muçulmanos, que estes não deem
atenção ao que se pode chamar a “regra da reciprocidade”.
No Ocidente, os muçulmanos gozam de estatuto de suficiente liberdade, fazem conversões, constroem mesquitas, organizam-se (em França, há
5 Federações e 1400 Associações muçulmanas), e existem até em Inglaterra
uma espécie de “conventos” de Sufismo (Sufismo é um Movimento de espiri-
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tualidade que vem do século XII e que insiste numa relação afetiva com Deus,
com uma mística que o aproxima do cristianismo). Nos países de religião muçulmana, os cristãos não recebem retorno: em vários países, o batismo cristão
implica pena de morte por “apostasia”; há dificuldade em construir templos
cristãos, e nem no Natal, por exemplo na Arábia Saudita, é permitido ter uma
festa cristã.
O Corão e a Tradição distinguem, oferecendo tratamento aos “Ahl al-Kitab” (o povo do Livro – judeus e cristãos) diferente do tratamento dado aos
“infiéis” (os “Kafir”) e politeístas. A estes, há que pressioná-los. Diz a Surata
9, v.29: “Combatei aqueles que não acreditam em Deus, nem no Juízo final,
e que não consideram ilícito o que Deus e o seu Profeta declaram ilícito”. No
entanto, o texto segue assim: “Combatei também aqueles que, entre a gente
das Escrituras, não praticam a religião da verdade, até que eles, humilhados,
paguem de suas próprias mãos o tributo”. Quer dizer: há algumas contradições no Corão, no que respeita à relação com os cristãos. Várias vezes o “livro
sagrado” se refere aos cristãos; mas nem sempre de maneira positiva, em pé de
igualdade com o “povo da submissão”.
In «Encontro» n.º 400 – julho 2007
11. Difícil, mas possível e necessário
Sem dúvida que o diálogo com o Islão é possível; e nessa medida,
dadas as consequências da eventualidade de uns e outros estarem de costas
voltadas, tal diálogo torna-se obrigatório. Até por uma razão geralmente deixada no olvido: Judaísmo, Cristianismo e Islamismo são tidas por “religiões
abraâmicas – “o pai na fé” é comum aos três monoteísmos, e por isso há bastante de comum entre eles. O Corão dá largo espaço a Abraão (traduzido por
“Ibrahim”); e algum também a Agar e Ismael, tidos por antepassados do povo
árabe – há recordação de ambos (talvez imaginárias) no espaço envolvente da
Ka’aba. Abraão é apresentado como modelo de “islam”, de submisso a Deus:
deixou a idolatria paterna, e por isso emigrou, e adorou o Deus Único que
se lhe revelou. Desse modo, o modelo apresentado no Corão para um bom
muçulmano é Abraão e a sua fé. De Maomé, a Tradição diz que ele “é um belo
exemplo”; mas não há no Corão, em relação a ele, embora apresentando-o
como modelo, a insistência na sua imitação que há no cristianismo em relação
a Jesus Cristo. Nesse sentido, é-lhe atribuído este “hadith”, conservado por um
companheiro: “não me exalteis acima do que sou, e não digais a meu respeito o que os cristãos dizem do Messias. Deus (que seja Glorificado), fez-me
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homem antes de fazer de mim Seu Mensageiro; eu como, eu durmo, e sou
igual aos outros”. Para um muçulmano, o verdadeiro modelo não é Maomé;
é Abraão (o Corão retoma tudo o que a Bíblia diz deste Patriarca e de outros
personagens do Antigo Testamento), o “islam” e “hanif ” perfeito (“islam” é a
submissão a Deus; “hanif ” é o “monoteista perfeito”).
O diálogo islamo-cristão
O diálogo islamo-cristão poderá desenvolver-se a quatro níveis: 1) o
da convivência, amizade e boa vizinhança – tem lugar quando há proximidade
de pessoas ou Comunidades; 2) o diálogo dos teólogos e entendidos na doutrina e história dos dois lados – difícil, mas indispensável para que cada grupo
conheça melhor o outro, corrija ideias falseadas, e haja proveito com o que
se pode dar e receber como experiência religiosa e esclarecimento doutrinal;
3) a colaboração em ações, campanhas e iniciativas em favor da paz, do desenvolvimento e da justiça social (nas reuniões internacionais sobre questões
como aborto e planeamento familiar, em geral delegações islâmicas e cristãs
estão do mesmo lado, mas o leque do empenho comum tem de ser alargado).
4) E há um nível que não tem sido explorado mas que seria fundamental: a
ajuda de pensadores cristãos a intelectuais e pensadores (ou escritores e artistas) islâmicos, empenhados em reformas que melhorem o ambiente de seus
países: a urgente separação entre religião e política, para uma laicidade justa;
os direitos humanos (sobretudo em relação ao mundo feminino, demasiado
subjugado no Islamismo pelos homens); os problemas de saúde e desenvolvimento nos países muçulmanos mais pobres, etc.
Sinais de confiança
Há duas garantias para que os dois últimos tipos de diálogo sejam
frutuosos: na atualidade, há um número crescente de intelectuais muçulmanos suspirando por reformas de fundo. No fim do século XIX e até meados
do seguinte, foi a questão do Sultanato turco que esteve em questão e a necessidade de um Califado que unisse todos os muçulmanos do mundo. Essas
teses acabaram por ser demolidas pelos Reformadores, e Sultanato e Califado
foram abolidos em 1922 e 1924. Hoje, a ideia que anda no ar entre pensadores
muçulmanos, é a questão espinhosa da laicidade, da separação entre religião
e política, e a aceitação de um Estado laico. Entre os “Ulemas”, desenvolve-se
hoje o que chamam o “Kalam” – uma teologia racional.
Outra garantia vem da história do passado: desde o século IX que se
desenvolveu uma tradição filosófica no mundo muçulmano, por vezes crítica
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em relação à religião. Na história da Teologia islâmica, sempre o pensamento
oscilou entre duas tendências: o racionalismo (já desde a famosa escola dos
“MUTAZILlTAS” do século VIII, que sujeitavam a fé islâmica à crítica racional, usando largamente a reflexão filosófica), e o fideísmo (este mais virado
para a tradição religiosa). Temas como a essência de Deus, a relação fé-obras,
a essência de Deus e seus atributos, a liberdade humana e a ciência de Deus,
e a questão de saber a quem compete interpretar validamente o Corão, foram debatidos ao longo dos séculos. Numa palavra: a tendência a crivar pela
reflexão racional a religião, a situação política, o exercício do poder, aliada à
elaboração de sistemas filosóficos mais ou menos completos, tem estado presente entre os intelectuais muçulmanos, filósofos e teólogos, desde o tempo
dos primeiros Califas, e marca presença ainda hoje na cultura desses países
com os intelectuais que levantam o problema das reformas sociais e políticas.
A colaboração entre intelectuais
Neste campo, um diálogo que alargaria as esperanças de um mundo
sem “choque de civilizações”, seria certamente esta colaboração entre pensadores cristãos e intelectuais islâmicos, que conduzisse ao progresso das ideias
e à promoção de um autêntico humanismo, em consonância com os dados
de antropologia, baseados na Tradição religiosa, que possam ser descobertos
como comuns aos dois lados. Aí, poderiam colaborar os intelectuais de um
e outro lado. Veremos que impacte resultará, e qual a sua continuidade, do
convite feito aos Diplomatas islâmicos por Bento XVI pela retoma e reforço de
um diálogo global entre Islamismo e Cristianismo. Confirmava-se então o lugar a dar a Bento XVI nos futuros Manuais de história como artífice principal
de um salto qualitativo nas relações entre os povos, paralelo ao que efetuou o
Papa anterior em relação aos dois blocos ideológicos e políticos que disputavam a supremacia no mundo.
In «Encontro» n.º 401 – Agosto/Setembro 2007
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